Emenda n.º  49,    ao Projeto de Lei Complementar n.º 21, de 2001

 ( SL Nº 396 de 2001)

Os subanexos 1 e 2 do anexo IV a que se refere o inciso II, do artigo 6º do Projeto de Lei Complementar em epígrafe passam a ter a seguinte redação:

ANEXO IV A QUE SE REFERE O INCISO II DO ARTIGO 6º DA LEI COMPLEMENTAR N.º         , DE 2001

SUBANEXO I

POSTO OU GRADUAÇÃO

PADRÃO

VALOR

Coronel PM




PM-16

1.965,76

Tenente Coronel PM


PM-15

1.862,30

Major PM




PM-14

1.676,08

Capitão PM




PM-13

1.539,03

1º Tenente PM



PM-12

1.391,46

2º Tenente PM



PM-11

1.380,00

Aspirante a Oficial PM


PM-29

   900,00

CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Comandante Geral 


PM-40

2.069,22

ANEXO IV A QUE SE REFERE O INCISO II DO ARTIGO 6º DA LEI COMPLEMENTAR N.º          , DE 2001

POSTO OU GRADUAÇÃO

PADRÃO

VALOR

Subtenente PM



PM-28

890,00 

1º Sargento PM



PM-27

800,00

2º Sargento PM



PM-26

730,00

3º Sargento PM



PM-25

  631,00

Cabo PM




PM-24

  513,00

Soldado PM de 1ª Classe


PM-22

  428,00

Soldado PM de 2ª Classe


PM-21

  374,00

Aluno Oficial 4º CFO 


PM-36

  474,00

Aluno Oficial 3º CFO 


PM-35

  407,00

Aluno Oficial 2º CFO


PM-34

  332,00

Aluno Oficial 1º CFO


PM-33

  278,00

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa a corrigir sérias distorções no sistema remuneratório da Polícia Militar, eliminando as injustiças salariais que perdura há muitos anos.

O PLC 21, de 2001, de iniciativa do Sr. Governador do Estado, além de manter os Policiais Militares submetidos a vencimentos irrisórios, ainda mantém distorções inaceitáveis, no que se refere aos 2º Tenentes PM, quando atribui um teto básico no valor de R$2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos Reais), marginalizando, injustamente, os 2º Tenentes PM oriundos das praças PM, beneficiando, como sempre, os Oficiais que começam a carreira militar já na condição de Oficial PM.

Portanto, os 2º Tenentes PM oriundos das praças praticamente não terão reajuste, diverso do que vai ocorrer com os demais 2º Tenentes PM.

A nossa emenda busca, também, melhorar os vencimentos das praças PM, a partir da valorização dos Subtenentes PM e estender o benefício aos Sargentos PM, Cabos PM e Soldados PM. 

Com essa iniciativa, visamos corrigir graves distorções salariais existentes entre as praças, desde o início da década de 70, cuja injustiça perdura até hoje e é mantida pelo PLC 21, de 2001, de iniciativa do Sr. Governador do Estado, de forma a que essa emenda reduza a enorme diferença de vencimentos existente entre a cúpula da Polícia Militar e as praças PM, principalmente aos Policiais Militares empregados no policiamento de rua, os quais são obrigados a fazer o denominado "bico", para sobrevier com um mínimo de dignidade, em razão dos exíguos salários que lhes são pagos pelo Estado.        

Sendo assim, contamos com a colaboração dos nobres Pares à aprovação desta emenda, a fim de que promova justiça a essa importante categoria de servidores, adequando o sistema de remuneração dos servidores militares de nosso Estado.

Sala das Sessões, em...

MARIÂNGELA DUARTE

Deputada Estadual - PT
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